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SUMARIO
| - O tribunal de familia e menores ndo tem competéncia, em razao da matéria, para julgar uma accao de
honorarios.
Il - O art. 762 do CPC dispde apenas sobre a competéncia em razdo do territério, ndo regendo sobre a

competéncia em razao da matéria; € uma norma de competéncia territorial por conexao.

TEXTO INTEGRAL

Acordam no Tribunal da Relacao

B.oooonnn. requereu junto deste Tribunal a resolucao do conflito negativo de competéncia suscitado entre os
Exmos. Juizes do .2 juizo, .2 seccao do tribunal de Familia e Menores do Porto e .2 Vara civel do Porto .2
seccao, dado que os referidos magistrados se atribuem mutuamente competéncia, negando a prépria para
os termos de accdo de honordrios n? .../07.4TVPRT de servicos prestados com o patrocinio judicial que
exerceu em accdes que correram termos no Tribunal de Familia e Menores do Porto - processo divorcio
n2.../2000, do .2 juizo, .2 seccao e respectivo processo de inventario para partilha de bens. E ainda
arrolamento que correu termos sob o n?../2000, .2 juizo, .2 seccao, também neste Tribunal.

Os despachos transitaram em julgado.

As entidades em conflito nao usaram do seu direito de resposta. Facultado o processo para alegagdes, as
partes nada disseram.

O Me. P2, junto desta Relacdo formulou parecer no sentido de que a competéncia para o julgamento da

referida accéo de honorarios deva ser atribuida a .2 vara civel .2 secgdo.
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Estamos perante um conflito negativo em que dois tribunais - Varas Civeis e Tribunal de Familia e Menores
- se atribuem mutuamente competéncia, negando a competéncia prépria.

As decisOes transitaram em julgado.

O conflito respeita a instrucdo e julgamento de uma acc¢ao de honorarios.

Os servicos foram prestados no Tribunal de Familia e Menores do Porto.

O problema que se coloca é se o art.762 do CPC contém uma norma especial sobre competéncia em razao
da matéria prevalecendo sobre a LOFT]J.

E um conflito negativo sobre incompeténcia absoluta que deverd solucionar-se através dos art. 1152 e

segts.

Os FACTOS.

-A accdo de honorérios .../07.4 TVPRT foi distribuida a .2 Vara Civel do Porto .2 seccdo.

-O Mmo. Juiz deste tribunal declarou-se incompetente, e atribuiu competéncia ao Tribunal de Familia e
Menores do Porto, remetendo-lhe o processo.

-Esta decisao transitou em julgado.

-O Mm? Juiz do .2 Juizo do Tribunal de Familia e Menores, .2 seccdo declarou-se por seu turno incompetente,
atribuindo a competéncia para conhecer desta accao o Mm® Juiz da Vara Civel.

Esta decisao transitou nem julgado.

OS FACTOS O DIREITO E O RECURSO.

“Na ordem interna a jurisdicdo reparte-se pelos diferentes tribunais segundo a matéria, a hierarquia
judicidria, o valor da causa, a forma de processo aplicavel e o territério” - n? 2 do art.622 do CPC e art. 172
da LOFT].

Sendo que de acordo com o n? 1 desta norma “a competéncia dos tribunais judicias, no ambito da
jurisdicao civil, é regulada conjuntamente pelo estabelecido nas leis de organizacdo judiciaria e pelas
disposicdes deste Cddigo”.

Ao propor uma accao em tribunal, e para saber qual o tribunal competente deve ser observada a ordem do
comando previsto no art.622 n22: em 1° lugar averigua-se a competéncia em razao da matéria, em 22 lugar
a hierarquia, etc, a terminar pela competéncia em razao do territério.

Assim, tal como se infere deste art. para sabermos qual o tribunal onde nos devemaos dirigir, para intentar
uma accdo, temos de comecar pelo assunto em litigio, saber sobre que matérias versa, ou seja saber qual o
tribunal competente em razao da matéria.

Esta operacao remete-nos para a LOFTJ de acordo com o art.62¢, n2 1 do CPC.

Os Tribunais de Familia e Menores sao de competéncia especializada como resulta do art.782 da LOFT].

Infere-se dos art. 812, 822 e 832, que estes tribunais ndo tém competéncia para julgar accbes de
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honoraérios.

Estas accles sdo da competéncia das varas ou juizos civeis, de acordo com o art.94¢2 e 972 da LOFT]J.

Ao dispor o 19 preceito que “aos juizos de competéncia especializada civel compete a preparacdo e o
julgamento dos processos de natureza civel ndo atribuidos a outros tribunais”.

Por sua vez o art.979, n? 1 a) preceitua “compete as varas civeis a preparacao e julgamento das accdes
declarativas civeis de valor superior a alcada do tribunal da Relacdo em que a lei preveja a intervencdo do
tribunal colectivo”.

Daqui retiramos esta conclusdo: o Tribunal de familia e Menores ndao tem competéncia em razdo da
matéria para julgar a accao de honorérios, objecto do conflito.

Por exclusao, e se exceder a alcada do tribunal da Relacdo é da competéncia das Varas Civeis.

Estas as regras gerais de determinacao de competéncia em razdo da matéria.

Daqui podiamos chegar a conclusdo que em razdo da matéria o tribunal competente é o Tribunal da .2 Vara
Civel, .2 seccao, assistindo razao ao Mm® Juiz do Tribunal de Familia.

Aqui reside o cerne do conflito.

Os servicos foram prestados no Tribunal de Familia e Menores.

O art. 762, n2 1 do CPC, parece apontar exactamente no sentido oposto ao dispor que “para a accao de
honordarios de mandatarios judiciais ou técnicos e para cobranca das quantias adiantadas ao cliente, é
competente o tribunal da causa na qual foi prestado o servico, devendo aquela correr por apenso a esta”.
Quid iuris?

Citamos o Exm? Prof. Alberto dos Reis, in Comentédrio ao CPC, V. 12, p. 204, explica de forma clara a
harmonizacdo deste preceito com os que acabamos de analisar - arts. 812, 82 e 832 da LOFT].

Diz o Prof. A. dos Reis “é manifesto que o art. 762 nada tem a ver com o problema da competéncia em
razdo da matéria; tem unicamente por fim resolver problema da competéncia territorial, supondo, por isso,
jé resolvidos os problemas que logicamente estdo antes deste, e consequentemente, o problema da
competéncia em razdo da matéria.

Sendo assim é bem de ver que se o tribunal perante o qual foi exercido o mandato ou prestada a
assisténcia técnica ndo é o competente, em razdo da matéria, para conhecer da accdo de honorarios, o
preceito do art. 762 nao pode funcionar”.

Isto quer dizer que seguindo a hierarquia referida no art. 629, n?2 deve averiguar-se em 19 |lugar qual o
tribunal competente em razao da matéria.

Se o tribunal onde foram prestados os servicos, for competente em razdo da matéria, entdo também é
competente, para julgar a ac¢do de honorarios.

Isto porque este art. 762 do CPC dispde apenas sobre a competéncia em razao do territério, ndo regendo
sobre a matéria - esta, como se vé inserido na parte atinente & competéncia territorial. E uma norma de
competéncia territorial por conexdo - cfr./Acs. ST) de 12.07.2000 e Rel. Coimbra de 17.01.2006 entre
outros.

Sendo competente determinado tribunal para julgar de accdo de honordrios em razdo da matéria, a sua

competéncia em razao do territério é aferida por esta norma, que lhe atribui esta competéncia indirecta
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por via de apensacao, e afasta as demais normas nesta disciplina.

Se, como é o caso, dos autos o Tribunal de Familia e Menores for incompetente em razdo da matéria para
conhecer da accdo de honorarios, entdo este art.762 j3 ndo tem aplicacdo devendo a competéncia
territorial ser aferida pelas normas restantes previstas nos arts.742 e sgts. do CPC.

Em resumo sé ha cumulacao destas duas competéncias se o tribunal da causa for competente em razao da
matéria. A esta junta-se a competéncia em razao do territério.

Também a razdo de ser desta norma que prevé a competéncia por apensacdo, e que assenta na apreensao
directa, pelo julgador, dos servigos efectivamente prestados, nao afasta este entendimento.

Com efeito, se o interesse da causa justificar a percepcao directa poderd sempre o juiz solicitar, para o

efeito, a remessa dos processos a titulo devolutivo.

Atento tudo quanto ficou exposto acorda-se em atribuir a competéncia para julgar a accdo n2.../07.4TVPRT
ao Mm? Juiz das .2 Vara Civel do Porto .2 seccdo.

Sem custas

Porto, 20 de Novembro de 2007
Maria das Dores Eiré de Araujo
Jodo Carlos Proenca de Oliveira Costa

Carlos Anténio Paula Moreira

Fonte: http://www.dgsi.pt
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